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			Para minha filha Margarida.


  




		

			Apresentação


			 


			Este livro é uma parte da tese de doutorado defendida por mim no Programa de Pós-Graduação em História da UFF, em meados de 20181. No texto original foram feitas algumas modificações sugeridas pela banca avaliadora e também acrescidas algumas reflexões ulteriores. Agradeço a todos e todas que leram o trabalho e contribuíram para seu aperfeiçoamento, em especial aos membros da banca de qualificação, professores Vânia Maria Losada Moreira e Leonardo Marques, e aos membros da banca de defesa, professores Rosa Congost, José Vicente Serrão, Carmen Alveal e Ângelo Carrara. O conteúdo do livro é de minha inteira responsabilidade.


			Nota da Apresentação


			1. Pedroza, Manoela. Capítulos para uma história social da propriedade da terra na América Portuguesa e Brasil. O caso dos aforamentos na Fazenda de Santa Cruz (Capitania do Rio de Janeiro, 1600-1870). 2018. 663f. Tese (Doutorado em História Social) – Universidade Federal Fluminense, Niterói. Disponível em: http://bit.ly/2lMq7Pn. Acesso em: 13 mar. 2019.











			Introdução


			 


			Esse livro analisa as condições de construção, realização e transformação de alguns feixes de direitos de propriedade sobre a terra, sobretudo os contratos de aforamento na América portuguesa, entre os séculos XVI e XVIII. Nosso intuito é fazer realmente uma história social destes direitos de propriedade, e nesse sentido analisaremos a atuação específica de senhores e foreiros, como forma de entender o caráter relacional, aberto e conflitivo dos direitos de propriedade que foram disputados neste contexto. Acompanharemos os padres jesuítas na invenção do senhorio colonial, e trataremos também do conflito social que a afirmação de direitos de propriedade engendra, sobretudo, para aqueles que perdem direitos e autonomia. Nosso recorte espacial é a Fazenda de Santa Cruz, situada na capitania do Rio de Janeiro, que foi domínio dos jesuítas desde 1589 até sua expulsão, em 1759. Mas tentaremos também fazer o jogo de escalas, pensar a transposição de práticas e mentalidades entre continentes e entre gerações, e exercitar o método comparativo com outras fazendas e outros casos já estudados. 


			Procuraremos analisar de que forma os padres jesuítas manipularam seus direitos de propriedade. A escolha por este grupo social não é casual. Anos de pesquisa sobre o tema da construção da propriedade no Brasil nos mostraram quão decisiva foi a, digamos, contribuição destes padres para os resultados deste processo, isto é, para que a propriedade da terra no Brasil se configurasse tal qual a entendemos. Muito já foi dito sobre o imenso poder da Companhia de Jesus na Europa e nos impérios católicos ultramarinos. Mas pouco se aprofundou sobre as interferências de todos esses poderes na construção e transformação dos direitos de propriedade em nossas terras. Dada a centralidade desses constructos proprietários para a história da propriedade da terra no Brasil, julgamos que seja efetivamente necessário um aprofundamento a respeito da contribuição jesuítica a este processo.


			Portanto, os padres jesuítas serão encarados como artífices de formas proprietárias criadas naqueles tempos. Trataremos do problema histórico que se iniciou com a (suposta) necessidade da Companhia de Jesus de receber terras na colônia; passou pelos dilemas de gerenciar esse patrimônio dentro das diversas exigências quanto ao comportamento proprietário de religiosos; e terminou com a solução de criar contratos de tipo enfitêutico para as ditas terras. Devemos entender como ocorreu a transposição de instrumentos proprietários existentes no Antigo Regime português (como o senhorio, o rentismo, a enfiteuse1 e as diversas formas de cessão de domínio) para as terras americanas, transposição essa nada mansa nem pacífica, visto que feria uma série de costumes e expectativas de outros agentes, e mesmo de parte da Companhia de Jesus. 


			Distante da visão estereotipada de um exército subordinado unicamente às instruções de seus superiores, defendemos que os jesuítas formaram uma rede de “empreendedores”, adaptada às disponibilidades e condições locais2. Percebemos a observância nem sempre estrita da legislação e das hierarquias de poder, ou o “telefone sem fio” complexo pelo qual circulavam as ordens, leis, relatórios, pedidos e solicitações entre a Coroa portuguesa, a Companhia de Jesus, o papado e sua cadeia de funcionários em um vastíssimo império. Não deixaremos de notar as dificuldades muito concretas envolvidas na missão colonial: o rígido código de conduta e a vigilância; a longa viagem marítima; a difícil locomoção por terra (devido à falta de estradas e pontes); o temido contato com nativos hostis; o temor de invasões inimigas, das emboscadas e das doenças tropicais.


			Partimos da premissa de que existe alguma escolha possível de ser feita por todos os sujeitos sociais, mesmo em situações de extrema opressão, exploração, escravidão, rigidez normativa ou crise. Por isso, vamos encarar que os jesuítas carregaram para os trópicos sua ‘mentalidade possessória’, mas que, a partir de novas experiências, eles fizeram escolhas e orientaram suas ações frente aos direitos de propriedade seus e de outrem.


			Passemos ao aforamento. O contrato de aforamento português pode ser entendido como um contrato agrário de tipo enfitêutico, porque supõe domínios partilhados sobre um mesmo bem por uma longa duração. Na história, esse tipo de contrato se apresenta sob diversas nomenclaturas (bail à cens, na França central, erblehn ou hoflehn, na Alsácia, livello, na Itália central, fief, na Normandia, aforamento ou enfiteuse, em Portugal, Espanha e suas colônias, rabassa morta, na Catalunha). Dentre os muitos direitos de propriedade existentes nos Antigos Regimes, os contratos de tipo enfitêutico se distinguem de outros porque efetivamente dividem os domínios entre duas pessoas distintas, de forma a criar dois proprietários, isto é, dois sujeitos que exercem direitos de propriedade sobre um mesmo bem. Com relação à duração, no Antigo Regime português, tal qual definido pelas Ordenações do Reino, a enfiteuse se distinguia do aforamento por ser perpétua, em condições de cumprimento de todas as obrigações pelo enfiteuta. O aforamento era vitalício: mesmo podendo passar como herança de pai para um filho, o herdeiro do domínio útil aforado deveria renovar a concessão em seu nome. 


			Neste livro a propriedade é entendida basicamente como relação social, portanto, os direitos de propriedade previstos pelo contrato de aforamento serão definidos não apenas pelas leis, mas pelas fricções e acomodações entre os dois grupos sociais envolvidos nesta contenda: senhores e foreiros. Pela lei, o aforamento é o contrato que mais amplos direitos confere a quem possui o domínio útil. O foreiro pode efetivamente vender, hipotecar e até legar seu domínio útil em herança, e tem bastante segurança de permanecer na terra. Com isso, chega bem perto dos direitos e da condição de um proprietário pleno. Mas não é, ao menos legalmente, porque sempre existe um senhorio. O senhorio é a entidade que detém o domínio direto sobre o bem aforado, o que lhe permite receber um pagamento anual do foreiro (o foro) e uma taxa quando da venda do domínio útil (o laudêmio), além de ter preferência na compra e poder ter o domínio útil de volta, em caso de não pagamento das taxas devidas. Na prática as coisas podem ser bem diferentes, como veremos ao longo dos capítulos.


			Este texto remete-se ao conceito de mentalidade possessória, formulado por Paolo Grossi. Segundo ele, estas seriam formas bastante enraizadas de disciplinar os comportamentos em relação ao ter, ao pertencimento e à propriedade. Para Grossi, todos esses comportamentos fazem parte de “um gigantesco edifício submerso”, construído sobre determinados valores que “pedem o seu ser direito”. As mentalidades possessórias seriam regras observadas e respeitadas “porque aderente às fontes mais vivas de um costume, crenças religiosas, certezas sociais”3, e se concretizariam na forma boa e justa de obter bens e geri-los; nas expectativas a respeito do melhor investimento do proprietário e no justo retorno destes investimentos; nas sanções socialmente aceitas em relação aos maus proprietários ou àqueles que não respeitam a propriedade justa, por exemplo. 


			Mentalidades possessórias se desdobram, na vida real, em ‘práticas proprietárias’, isto é, em escolhas e ações de indivíduos ou grupos sociais em relação a seus direitos de propriedade, numa relação dialética similar àquela estabelecida entre ‘estratégias’ e ‘regras do jogo’, nos termos de Pierre Bourdieu. Isso também acaba com a ideia de que haveria sociedades sem propriedade, e passamos a investigar sociedades com diferentes ideias sobre a propriedade e diferentes sistemas de propriedade.


			Entendemos a propriedade como o direito que assiste a um determinado proprietário de realizar algumas ações em relação a um determinado fator de produção, coisa, bem ou recurso. Direitos de propriedade são, portanto, conjuntos de ações potenciais sobre um bem. Em outras palavras, o dono de alguma coisa é aquele que tem o consentimento de seus pares (legitimidade social) para agir de certa maneira (e não de outra) sobre a coisa que possui. Neste ponto, é muito importante entender que a propriedade não é o recurso ou o bem em si, e sim um feixe de direitos (bundle of rights) sobre esse recurso4. Encarar a propriedade como um feixe de direitos permite que vejamos como esses direitos podem ser divididos, transferidos ou alocados por dispositivos institucionais ou sociais (por exemplo, contratos, herança, doação ou políticas públicas) e mesmo repartidos entre diferentes entidades proprietárias, sem que se fracione o bem em si. 


			O sistema de direitos de propriedade de uma comunidade é o conjunto de relações econômicas e sociais que define a posição de cada indivíduo em relação à utilização de determinados recursos. Direitos de propriedade não são a relação entre um indivíduo e uma coisa, mas a relação entre várias entidades sociais envolvendo coisas. Direitos de propriedade podem ser proibidos, restritos, partidos, distribuídos e negociados de acordo com regras, leis, costumes e objetivos dos grupos sociais que os manipulam. Eles são uma ‘instituição’ imersa na sociedade porque dependem de reconhecimento, consentimento e garantias sociais para sua reprodução, e ainda porque estão sujeitos às mudanças trazidas pelos processos mais amplos, e podem mesmo ser transformados por ações individuais. Encarada dessa maneira, a propriedade deixa de ser absoluta e abstrata e adquire caráter de resultado de relações sociais contingentes e necessariamente históricas.


			Mas essas mudanças não são o resultado apenas de consensos, da cultura ou de iniciativas institucionais. Entram nesse processo conflitos, lutas de classe, relações de poder e disputas sobre a legitimidade social do que podem fazer (ou não podem) os proprietários. Devemos internalizar a proposição de Ellen Wood. Segundo Wood, os modos de produção não seriam estruturas abstratas, mas fenômenos sociais, ou seja, eles sempre se apresentariam, na realidade, como relações políticas e jurídicas particulares que configuram modos de organizar a produção, a apropriação e a exploração do sistema. Formas sociais específicas, como as relações de dominação, os modos de coerção e os direitos de propriedade, seriam as maneiras palpáveis com que os modos de produção se mostrariam para as pessoas. Através dessas formas, eles concretamente exercem pressões, controlam, limitam ou determinam o comportamento social. Mas, dialeticamente, essas formas sociais criam uma face exposta, que pode sofrer as ações humanas e, com isso, ser transformada, impulsionando, lance a lance, mudanças no sistema.5


			Direitos de propriedade são efetivamente contestados, disputados e transformados justamente porque formam um sistema (ou uma ‘instituição’, nos termos dos institucionalistas) que, através de mecanismos políticos e jurídicos (como a legislação, a polícia, a ideologia e as políticas públicas), organiza e tenta manter um determinado arranjo em relação à produção e à apropriação do excedente. Definitivamente, não pode haver consenso nem equilíbrio permanente quanto a esse arranjo, visto que se trata de sociedades heterogêneas, cindidas em classes, com interesses antagônicos, que nunca se acomodarão na obediência de uma regra geral. Sendo assim, a luta sobre esses direitos é um aspecto prático, concreto, da luta de classes.


			Quatro obras que levantaram documentação vastíssima sobre jesuítas na América portuguesa foram essenciais para esse trabalho. A primeira é a coleção História da Companhia de Jesus no Brasil, composta por dez volumes, publicados pelo padre jesuíta Serafim Leite, entre 1938 e 1950. Depois de dezoito anos de trabalho, Leite apresentou a versão oficial da história dos jesuítas no Brasil colonial, reproduzindo a imagem que os inacianos queriam divulgar de si mesmos e, em caso de conflito, sempre defendendo a justeza de sua causa. Apesar de seu olhar comprometido com a Companhia, uma das vantagens de sua pesquisa foi ter acesso privilegiado aos documentos produzidos pelos jesuítas e preservados nos arquivos e bibliotecas da Ordem, que possibilitou a elaboração de uma obra embasada num rico acervo documental e bastante referenciada. Além da correspondência epistolar e dos catálogos redigidos desde a fundação da Companhia, em 1540, Serafim Leite utilizou relações, informações, cartas, crônicas e livros.


			Em segundo lugar, utilizamos uma obra completamente distinta. Trata-se do livro escrito por Benedicto Freitas sobre a Fazenda de Santa Cruz, titulado Santa Cruz: fazenda jesuítica, real, imperial, publicado em 1985, dividido em três volumes, dos quais o primeiro se concentra apenas na “Era Jesuítica” desta Fazenda. Aqui temos um objeto bem mais localizado e um estudo nada comparativo. A falta de formação acadêmica aliada ao pertencimento do autor a este local (atualmente o bairro de Santa Cruz, na zona oeste do Rio de Janeiro) e seu engajamento em várias iniciativas de resgate da memória justificam, em nosso ver, o tom algo ufanista, algo anedótico e pouco sistemático de sua obra. Mesmo assim, a pesquisa documental realizada por Freitas foi ampla e minuciosa, descobrindo, transcrevendo e classificando cronologicamente documentos que se referiam à Fazenda que se encontravam dispersos, e com isso compondo um inventário de fontes sobre a Fazenda de Santa Cruz entre os séculos XVI e início do XX. 


			Dentro dos seus interesses, Freitas utilizou dados apresentados por Serafim Leite, mas certamente não teve acesso à vastidão das fontes restritas aos membros da Companhia. Foi o próprio Freitas quem confessou “as dificuldades encontradas para trabalho de tanta profundidade” que “mais penoso se tornou em decorrência das notícias, deficientes na maioria, que nos chegaram sobre a atividade dos padres em Santa Cruz”6. O que percebemos, e será confirmado por Dauril Alden, é que, fora dos arquivos da Companhia, as fontes sobre as atividades jesuíticas nos séculos XVI e XVII são realmente muito escassas, criando lacunas documentais por vezes intransponíveis.


			O terceiro livro com que contamos foi Geografia Histórica do Rio de Janeiro, escrito por Maurício de Almeida Abreu e publicado em 2010. Na introdução da obra, Abreu relatou de forma pormenorizada as muitas fontes documentais que buscou para atingir o objetivo de discutir o processo de produção do território que esteve sob jurisdição da cidade e da capitania do Rio de Janeiro, identificando suas forças propulsoras, seus principais agentes, os conflitos e contradições sociais, nos séculos XVI e XVII. Ao longo de quinze anos de pesquisa, inúmeros documentos foram encontrados, transcritos e tabulados para lastrear suas conclusões. Dentre eles, destacamos quinhentos livros de notas dos cartórios do Rio de Janeiro, depositados no Arquivo Nacional, que, segundo o autor, forneceriam dezenas de milhares de escrituras de imóveis (compra e venda, aforamentos, hipotecas, trocas, etc.) realizadas na cidade do Rio de Janeiro entre 1635 e 1822.


			Destacamos também o trabalho do autor de identificar o conteúdo de 244 caixas de documentos avulsos relativas à capitania do Rio de Janeiro no Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, e o levantamento de documentos a respeito da ação territorial da Companhia de Jesus em seu próprio arquivo, no Vaticano. Com essa grande bagagem documental, Abreu, que inicialmente sequer aventava uma incursão ao período colonial, deu-se também conta da importância da ação dos jesuítas e a eles dedicou muitas partes do livro, citadas ao longo deste texto. 


			Por fim, utilizamos o valiosíssimo trabalho de Dauril Alden, The making of an enterprise: the Society of Jesus in Portugal, its Empire and Beyond, publicado em 1996. O objeto da pesquisa de Alden foi a Assistência Portuguesa da Companhia de Jesus, englobando suas ações no Reino e em seu império, entre 1540 e 1750. Desta feita, estamos lidando com uma pesquisa de duas décadas, produzida por historiador competentíssimo e atento ao método histórico, com minucioso levantamento de documentos dispersos pelo mundo, cruzamento de fontes e olhar necessariamente externo, por vezes crítico, que é necessário ter em relação à obra dos jesuítas. 


			Em sua ‘nota bibliográfica’, o autor descreve o seu périplo por arquivos de todo mundo e faz seu balanço das fontes para trabalhos sobre jesuítas. Dentre outras notícias, Alden ressalta que os arquivos da Companhia de Jesus em Roma (Archivum Romanum Societatis Iesu) estão hoje acessíveis para pesquisadores. Neles se encontra o Fondo Gesuítico com documentos da Assistência Portuguesa (detalhadamente inventariados por Serafim Leite na introdução de seu primeiro volume). Dentre dezenas de fontes e arquivos pesquisados, foi no Cartório Jesuítico, fundo dos arquivos da Torre do Tombo, em Lisboa, que Alden encontrou as informações sobre atividades econômicas da Assistência portuguesa que mais utilizamos neste texto. Alden também lamentou a inexistência de documentos que abarcariam a região da Fazenda de Santa Cruz e a relação dos padres deste local com foreiros e intrusos. 


			Não superamos a enorme dificuldade em tratar dos direitos de propriedade no período colonial. Além das fontes produzidas pelos próprios jesuítas, que outras poderiam ser utilizadas para esse propósito? Sendo documentos seriais, de longa duração e de domínio público, na Europa se lança mão dos cadastros de proprietários para esse fim. Mas ao longo da história do Brasil foi realizada apenas uma tentativa de cadastro de proprietários, em meados da década de 1850. Durante o período colonial os pedidos de sesmarias foram largamente utilizados para esse fim, mas eles nos fornecem apenas indícios das ações e intenções destes pretendentes a senhores. Além disso, os arquivos da própria Igreja, suas ordens e seus colégios não são considerados de utilidade pública. Os documentos das ordens religiosas, no que tange à suas rendas e patrimônios, são em grande parte vedados ao acesso público. Proprietários leigos e religiosos guardam seus documentos em locais diversos e dispersos no Brasil e no mundo, como é o caso dos arquivos beneditinos, localizados no Mosteiro de São Bento no Rio de Janeiro, mas vedados à pesquisa, ou da Companhia de Jesus, disponíveis só para uns poucos eleitos, no Vaticano. Portanto, nossa incursão sobre os ‘proprietários práticos’ do período colonial é amplamente imperfeita e limitada por esses fatores. Por isso, mesmo sem pretensão de ter precisão estatística, colocamo-nos o desafio de lançar luzes sobre alguns processos, alguns agentes e estratégias que podem ter criado diferenciais históricos na conformação da propriedade da terra no Brasil.


			Mesmo com todas essas dificuldades, tentaremos fazer uma história social do aforamento de terras, porque, malgrados os muitos anos passados desde a proposição de Rosa Congost, o desafio de estudar formas “imperfeitas” ou “anômalas” de propriedade ainda não foi levado a cabo pela historiografia brasileira. Não sabemos ainda quantos e quem eram os foreiros no Brasil, como viviam, que tipo de direitos costumavam exercer, pelo que brigavam e como encaravam sua situação proprietária. Por outro lado, quem e quantos eram os senhores, suas prerrogativas, suas rendas fundiárias e suas formas de exercício cotidiano de poder. Ainda desconhecemos as muitas nuances da palheta de práticas proprietárias da história do Brasil e, com isso, perdemos as pistas de como homens e mulheres realmente viveram, como se relacionaram com a natureza, e como criaram formas de lidar com a incerteza, a exploração, o poder, a exclusão, a sobrevivência e a acumulação, em meio ao exercício cotidiano de seus direitos de propriedade.


			Por isso, apesar das muitas limitações desta pesquisa, julgamos poder realizar uma história social dos aforamentos de terra que, ao fim, permita-nos tecer algumas considerações sobre as condições reais em que se formam, se transformam e no que resultam determinados feixes de direitos de propriedade sobre a terra na América portuguesa.


		


		

			Notas da Introdução


			1. Enfiteuse, palavra originada do grego emphúteusis, também chamada de ‘arrendamento enfitêutico’, é um instituto jurídico originário do Direito Romano, em que se procede ao arrendamento por prazo longo ou perpétuo de terras públicas a particulares, mediante a obrigação, por parte do adquirente (enfiteuta), de manter em bom estado o imóvel e efetuar o pagamento de uma pensão ou foro anual, certo e invariável, em numerário ou espécie, ao senhorio direto. Este, através de um ato jurídico, inter vivos ou de última vontade, atribui ao enfiteuta, em caráter perpétuo, o domínio útil e o pleno gozo do bem. Cf. http://bit.ly/2kbZuTQ. E Diamvutu, Lino. Enfiteuse: domínio útil consuetudinário e domínio útil civil na Lei de Terras. 2014. Dissertação (Mestrado em Ciências Jurídicas) – Universidade Agostinho Neto, Luanda.


			2. Domingos, Simone Tiago. Política e Memória: a polêmica sobre os jesuítas na Revista do IHGB e a política imperial (1839-1886). 2009. 323f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Estadual de Campinas, Campinas, p. 90. Disponível em: http://bit.ly/2lzdM13. Acesso em: 30 abr. 2019.


			3. Grossi, Paolo. História da propriedade e outros ensaios. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 30.
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			Capítulo 1


			Rumo a uma história social da propriedade da terra no Brasil


			 


			Este livro pretende contribuir para o campo científico da história social da propriedade, que ainda é bastante desconhecido no Brasil. Buscando explicitar a moldura analítica que orienta essa pesquisa e seus principais interlocutores, neste capítulo faremos um panorama da estruturação deste campo, sua problemática, métodos e principais resultados, até aqui, e concluiremos avaliando os desafios que se impõem a esse tipo de abordagem no Brasil. Devemos fazer um recuo no tempo para chegar às origens do individualismo possessivo1 no mundo ocidental.


			Desde tenra idade, a economia política e a escola liberal já haviam postulado a relação entre economia (capitalista) e propriedade (privada). Ainda no final do século XVII, John Locke (1632-1704), no quinto capítulo do Segundo Tratado sobre o Governo, cujo título é “Da Propriedade”2, defendeu que a terra existiria para se tornar produtiva e que a propriedade deveria ser usada ativamente para extração de lucros. Para ele, a terra não melhorada seria um deserto, e qualquer homem que a tirasse desse estado estaria sendo diligente e mereceria ser reconhecido como seu dono. Por isso, a propriedade privada, que emanava do trabalho, suplantaria a posse comum. Segundo Ellen Wood, ao fundir o trabalho com a geração de lucros, Locke construiu a primeira teoria sistemática que justificava a propriedade privada com base em princípios capitalistas3.


			Depois de Locke, durante o século XVIII os iluministas, economistas políticos e fisiocratas julgavam que deveria haver mudança no sistema dos direitos de propriedade para que a propriedade privada fosse valorizada e, com isso, o proprietário tivesse oportunidade de ter lucros e gerar riquezas, para si e em geral4. Filósofos, intelectuais e homens de governo na Grã-Bretanha, França e Espanha defenderam a supressão dos direitos de propriedade comunais, alegando que estes mantinham as terras improdutivas e inúteis. Em seu lugar deveriam ser instituídos direitos de propriedade individual5. Adam Smith e Davi Ricardo também defenderam os interesses dos proprietários contra os direitos feudais e privilégios senhoriais que atrapalhavam sua liberdade e lucratividade.


			Aos poucos consolidou-se a ideia de que alavancar a produtividade das terras, o crescimento econômico e a felicidade geral implicava, necessariamente, na abolição do assim chamado feudalismo, porque, em seu conjunto, os direitos feudais (que englobavam direitos comunais e senhoriais) seriam um estorvo ao empreendedor individual, porque impediam a livre fruição do bem (no caso, a terra). Os contratos enfitêuticos, por exemplo, longamente utilizados desde o medievo, foram classificados como uma reminiscência feudal, um obstáculo para o desenvolvimento da propriedade perfeita e do crescimento econômico, a ser superados por todos os países que quisessem adentrar na modernidade com o pé direito6. Neste mesmo saco das obsolescências feudais a serem superadas estava o direito de vaine pâture, o espigueo7, o poder dos conselhos de anciãos sobre a produção agrícola na aldeia; as restrições impostas e rendas cobradas pelos senhorios; as reservas de florestas, caça e pastos para uso comunitário8; a mão-morta nas terras da Igreja Católica9, entre outros. Assim, sob a bandeira do fim do Antigo Regime e da abolição do feudalismo, estava encoberta a disputa entre aqueles que queriam ter direitos absolutos sobre “suas” terras contra as inúmeras restrições que existiam e efetivamente atrapalhavam, ou mesmo impediam, o gozo desse poder10. 


			Vitoriosa a revolução na França, este passou a ser o primeiro caso histórico de abolição dos direitos senhoriais, sem indenização. O Código Civil de Napoleão, outorgado em 1804, e a legislação dos cercamentos na Grã-Bretanha passaram a ser utilizados como exemplo de como era necessário e determinante para o desenvolvimento econômico que seu regime jurídico, político e legal favorecesse a propriedade privada e seus respectivos proprietários11. No correr do século XIX, outras revoluções ou reformas chamadas liberais foram se consolidando na Europa. Na maior parte delas, as novas constituições nacionais passavam a conter dispositivos para criação, valorização e proteção de direitos de propriedade individuais, privados, em detrimento de antigos direitos comunais ou coletivos. O papel do Estado liberal, burguês, segundo os primeiros artigos de suas próprias constituições, passava a ser proteger a propriedade e dar segurança aos proprietários.


			Muitas vezes, foi necessário mesmo criar esse proprietário exclusivo, que não existia nem nas leis nem na realidade. Os direitos exclusivos de um só eram possíveis de serem alcançados quando se conseguia expropriar outros direitos concorrentes sobre o mesmo bem. Dirigir esse amplo processo de expropriação e re-hierarquização de direitos de propriedade foi uma das grandes tarefas destes governos que, não coincidentemente, passaram a ser dirigidos por esses mesmos proprietários com pretensões exclusivistas. Garantir a primazia do proprietário individual nas contendas ou disputas com outros direitos de propriedade passou a ser uma tarefa permanente das políticas públicas, leis, teorias filosóficas e modelos econômicos assim chamados liberais. A economia liberal incluiu em suas receitas de crescimento econômico o ingrediente básico da abolição de direitos de propriedade ditos feudais e a valorização e proteção sem reservas da propriedade privada. Ao se cumprir essa tarefa, segundo eles, estaria aberta a porta para a entrada no sistema capitalista e para o crescimento econômico.


			A vitória da burguesia liberal e a sedimentação do novo sistema econômico trouxeram consigo a vitória de uma determinada versão dessa história, eminentemente contada pelos vencedores. Rosa Congost analisou detidamente os inúmeros aspectos dessa operação intelectual, mas também política, jurídica e mental, de criação de uma ‘propriedade metáfora’12. Segundo ela, desde a formulação do Código Civil francês, a nova propriedade deveria manter a aparência de abstrata, subjetivista, universalista e perfeita. Os formuladores dessa nova propriedade conferiram a ela uma origem clássica (como se tivesse existido desde a Roma antiga), eterna, imutável e a-histórica, que visava a dissimular os reais interesses de classe que a impulsionaram e sua origem recente. Os direitos de propriedade anteriores, feudais, teriam desaparecido naturalmente, por serem confusos, ineficientes e atrasados. A propriedade privada passava a ser um direito natural, o que lhe conferiu caráter científico, naturalizou a ordem social existente e mascarou as desigualdades sociais e os interesses políticos que efetivamente impediam que todos se tornassem proprietários. Além disso, interesses privados dos proprietários foram metamorfoseados em objetivos públicos, ou nacionais, e medidas de interesse de poucos foram travestidas de necessidades naturais, positivas e benéficas para todos.


			Ainda em meados do século XIX, Karl Marx e alguns pensadores no campo socialista denunciaram parte das operações ideológicas em torno da propriedade privada e os efeitos nefastos que a propriedade privada dos meios de produção teria trazido para a expropriação e exploração da classe trabalhadora13. Marx foi o primeiro a escancarar os interesses econômicos e políticos que moveram as políticas de cercamento de terras na Inglaterra desde o século XVII e a deixar bastante evidente a relação entre o regime de propriedade e o modo de produção capitalista14. No seu estudo sobre a “assim chamada acumulação primitiva”, ele lançou luzes sobre o mecanismo expropriatório de milhões de camponeses, que possibilitou a acumulação capitalista de poucos sobre a miséria, a fome, a exploração, o encarceramento e a morte de tantos. Para Marx, mexer no regime de propriedade era mexer nos mecanismos de extração do excedente em uma sociedade dividida em classes, cuja base da reprodução da classe dominante era a extração do excedente de trabalho da classe explorada. O regime de propriedade sancionaria juridicamente, legitimaria socialmente e protegeria a ação de alguns de sugarem os meios de produção (acumulação primitiva) e o trabalho (mais-valia) de outros. Na medida em que alguns são os proprietários dos meios de produção (seja da fábrica, seja da terra), os sem propriedade devem forçosamente verter aos primeiros os frutos de seu trabalho, em troca do acesso aos meios de produção ou de salários. 


			Ellen Wood mostra-nos que Marx foi capaz de revelar a face política da economia capitalista, a mesma que os liberais haviam obscurecido. Para Marx, no capitalismo, o que tornaria possível a expropriação do produtor direto, a manutenção da propriedade privada nas mãos do capitalista e o controle deste sobre os processos de produção e apropriação do excedente seria o poder político, ou seja, a intervenção coercitiva do Estado em favor dos interesses da classe dos proprietários. Historicamente, aliás, o Estado tem sido essencial para manter o processo de expropriação que está na base do capitalismo. É a relação de poder que condiciona e mantém a natureza e a extensão da exploração econômica. Por isso, Marx, em sua crítica radical à economia política, defendeu que a economia não fosse tratada como uma rede de forças invisíveis ou incorpóreas, mas como um conjunto de relações sociais concretas que se estabelecem dentro de uma dada configuração de poder15.


			Aproximadamente cinquenta anos após as críticas de Marx, outro crítico desta economia e de suas operações intelectuais e políticas surgia. Karl Polanyi (1886-1964) nasceu em Viena, numa família judia, doutorou-se em Direito, na Universidade de Budapeste, lutou na primeira guerra, atuou como advogado e, mais tarde, como jornalista. Ele empreendeu, ainda na década de 1920, uma série de críticas à Escola de Economia Austríaca que, segundo ele, criava modelos abstratos que perdiam a relação com a realidade orgânica dos processos econômicos. Com a ascensão de Hitler, em 1933, Polanyi, judeu e socialista, foi demitido do jornal em que trabalhava como editor e mudou-se para Londres. Nos anos seguintes, começou a rascunhar o que seria sua grande obra, A Grande Transformação, publicada efetivamente em 194416. A partir de 1947, foi professor de História Econômica na Universidade de Columbia, nos EUA, onde conseguiu realizar uma ampla pesquisa sobre sistemas econômicos dos impérios da Antiguidade, que resultou na obra Trade and Markets in the Early Empires, publicada em 195717. Durante toda década de 1950, Polanyi organizou vários seminários na Universidade de Columbia, reunindo inúmeros pesquisadores e influenciando toda aquela geração.


			A grande contribuição de Karl Polanyi para a história econômica que se fazia até então foi sustentar a premissa de que, nas sociedades antigas, as atividades econômicas se encontravam imersas (embedded) nas instituições sociais e, portanto, a economia não podia ser avaliada de maneira independente. O processo a que chamou de “A Grande Transformação” foi justamente aquele que tornou as atividades econômicas independentes da regulação e do controle da sociedade. Segundo Polanyi, em franca oposição às interpretações da economia política e da escola liberal, esse processo não foi nada natural e altamente político, dirigido por interesses bem precisos e apenas vitorioso porque levado a cabo com a violência e coerção do Estado.


			Numa outra frente de batalha, Polanyi se batia com os economistas que chamava de formalistas, os neoclássicos, que haviam reduzido o sentido do conceito de economia a apenas economia de meios, visando à maximização da satisfação (das necessidades) pelo exercício consciente da escolha entre recursos escassos. Para Polanyi, a economia era muito mais que isso. Desde a Antiguidade, a oikosnomia teria um significado substantivo e bem mais amplo, indicando a interdependência do homem em relação ao seu ambiente social e natural. Economia vinha de oikosnomia, a economia da casa, isso é, a forma de o ser humano manter-se vivo e reproduzir suas instituições no tempo18. Polanyi defendia que somente o significado substantivo da economia poderia compreender as atividades econômicas de todas as sociedades, incluindo as não capitalistas, isso porque o significado formal media a racionalidade econômica através de variáveis que, de forma simples, estariam presentes apenas no comportamento do homem no sistema capitalista, relegando todos os outros à irracionalidade. Polanyi defendia que a economia devia ser entendida como o processo institucional de interação entre o homem e seu ambiente que resulta em um contínuo suprimento de meios de satisfação material. Em sociedades não capitalistas, segundo Polanyi, as escolhas econômicas não se davam apenas avaliando a insuficiência de meios; elas podiam estar baseadas em critérios morais, religiosos, familiares ou costumeiros, por exemplo, justamente porque as atividades econômicas estavam imersas e dependiam de outras instituições, como a política, a religião e a família.


			A proposta de Polanyi criou o campo da antropologia econômica e frutificou estudos que buscaram desvendar o funcionamento de economias não capitalistas, partindo do pressuposto de que foram economias racionais e bem-sucedidas. A partir de então, diversos pesquisadores passaram a usar o conceito de imersão social (social embeddedness) da economia. Apenas para citar dois que nos parecem instigantes, em 1985, Mark Granovetter defendeu que todos os mercados e instituições econômicas estariam imersos nas instituições sociais de sua época, e não apenas os pré-capitalistas19. Em 1998, na introdução de uma obra coletiva, o antropólogo inglês Chris Hann propôs a “imersão social da propriedade” como forma de entender o conjunto de fatores de poder, cultura, cognição e relações sociais que a influenciavam20. Chegou-se ao ponto comum de que seria necessário sair dos modelos abstratos e partir para análises sócio-históricas, de forma a realmente se compreender as diferentes pressões e restrições impostas por instituições políticas, culturais, cognitivas, etc., nas atividades econômicas de um contexto.


			Embora perturbadoras para o sistema de dominação e poderosas em sua capacidade propositiva, as obras de Marx e Polanyi não tiveram o poder de abalar a teoria econômica dominante em suas épocas. Firmemente estabelecida nos governos, nas empresas e nas escolas de administração e economia, a teoria econômica de matriz liberal guiava as decisões de um sistema econômico que parecia indestrutível. Governos ortodoxamente liberais continuavam a criar, propagandear e proteger uma suposta propriedade perfeita. Essa foi uma luta bastante desigual que culminou, nas palavras de Polanyi, no “moinho satânico” que transformou a natureza e os seres humanos em mercadoria e levou às catástrofes da primeira metade do século XX21.


			Justamente após a Primeira Guerra Mundial, emergiu nos Estados Unidos uma nova escola econômica que, pela primeira vez, confrontou diretamente alguns princípios básicos da economia liberal. Economistas mais tarde chamados de institucionalistas foram os primeiros que, dentro do templo, contestaram seus ritos e seus santos22. Criticaram o formalismo e a abstração dos modelos econômicos dominantes; defenderam que a economia não poderia ser separada dos sistemas político e social em que se inseria; enfatizaram os fundamentos legais e as outras instituições que restringiam ou moldavam o comportamento econômico; e procuraram entender comportamentos econômicos concretos, que se desenrolavam em mercados também concretos, nos quais interagiam diversas ‘instituições’, como chamaram as regras, as leis, as políticas públicas, os hábitos, os costumes e os direitos de propriedade. Os institucionalistas tiveram influência nos governos e políticas econômicas estadunidenses, sobretudo entre as décadas de 1920 e 1940, sustentando, por exemplo, o New Deal de F. D. Roosevelt. 


			Mas a Segunda Guerra Mundial e a enorme reformulação que aconteceu nos cursos de formação de economistas e administradores nos EUA a partir dos anos 1950 fortaleceram, novamente, o outro lado, agora chamado de escola marginalista.


			Na década de 1960, o trabalho de Ronald Coase deu novo alento à reformulação de conceitos e métodos muito arraigados na teoria econômica e na história econômica. Ronald Harry Coase (1910-2013) foi um economista britânico que se mudou para os EUA na década de 1950 e construiu sua carreira na Universidade de Chicago. Sua produção intelectual lhe rendeu o Prêmio Nobel em Economia em 1991. Coase defendeu, em franca oposição aos cânones da economia marginalista produzida na Escola de Chicago, que os economistas deveriam estudar mercados reais e não apenas construir modelos teóricos.


			Em 1960, Coase apresentou a uma banca de economistas uma tese (o Teorema de Coase) que analisava os efetivos custos sociais de uma transação econômica. Para demonstrá-la, ele usou como exemplo uma contenda entre dois fazendeiros vizinhos. No seio desta argumentação, Coase trouxe uma nova interpretação sobre o que seriam os direitos de propriedade. Segundo ele, o fator de produção, ou a propriedade, teria sido mal interpretado pela teoria econômica, que a entendeu como uma entidade física, uma coisa, e não como o direito de desempenhar certas ações sobre esse bem. Para Coase, o que o dono de fato possui é o direito de pôr em prática uma determinada lista de ações sobre o bem possuído, ou seja, o consentimento de seus pares que o permite agir de determinadas maneiras sobre sua propriedade23.


			Para Rosa Congost e Rui Santos, a contribuição de Coase foi levar aos economistas novas discussões sobre a propriedade que estavam sendo construídas nas ciências sociais. Ao fazê-lo, Coase trouxe para o campo da economia discussões perturbadoras, que abalavam a ideia muito sedimentada sobre o que seria a propriedade, tal qual construída pelos liberais desde o século XVIII e reiterada desde então. A partir de suas teses, a economia e a história econômica passaram a dialogar com as contribuições que se construíam em outros campos, como a antropologia, a história do direito, a filosofia e a história social, mesmo que com muitos ruídos e mal-entendidos24.


			Na década de 1970, essa linha de pensamento (crítica às abstrações da teoria econômica) foi bastante fortalecida com a inegável contribuição de Douglass North. Douglass Cecil North (1920-2015) foi um economista estadunidense, professor de economia na Universidade da Califórnia e, junto com Ronald Coase, fundador da nova economia institucional, ou da segunda geração de institucionalistas. North ganhou o Prêmio Nobel em Economia de 1993. Devemos salientar que ele teve uma longa carreira e produziu reflexões que, ao final, inclusive, radicalizaram sua posição crítica à economia neoclássica e incorporaram críticas feitas às suas primeiras obras, mas aqui nos interessa enfatizar a contribuição de North especificamente para o campo da história social da propriedade.


			Douglass North encarou os sistemas legais, e os direitos de propriedade por eles modelados, como uma ‘instituição’ no sentido que já faziam os institucionalistas. Ele defendeu a tese de que certas instituições teriam papel essencial para alavancar (ou não) o desenvolvimento econômico, ou seja, que mudanças nestas instituições seriam um fator decisivo para explicar porque algumas regiões se desenvolveram em direção ao capitalismo, e outras permaneceram atrasadas. Segundo North, sobrevivências do sistema feudal e os direitos coletivos foram obstáculos institucionais que levaram à estagnação econômica porque geraram incertezas e tenderam a aumentar os custos das transações. Assim, livrar-se dos antigos sistemas de posse da terra e promover a propriedade privada seria, portanto, uma medida indispensável para deslanchar o ciclo virtuoso do crescimento agrícola e econômico25.


			As teses de Douglass North e de seus seguidores conferiram grande importância aos direitos de propriedade da terra, mais precisamente à propriedade privada, para a configuração do capitalismo. Segundo ele, nos Países Baixos e na Inglaterra, onde o Estado se centralizou precocemente e os direitos de propriedade foram redefinidos no sentido de melhor proteger os empreendedores, houve crescimento econômico. Para ele, o crescimento econômico não seria apenas efeito de uma revolução tecnológica ou do progresso técnico na agricultura, mas sim da mudança no sistema de propriedade, no sentido de criar, proteger e ampliar as propriedades privadas. Por outro lado, um mercado de terras livre e ativo também seria uma condição necessária para o desenvolvimento agrícola. Portanto, propriedade privada e mercado de terras seriam as duas precondições para a revolução agrícola. Sem uma mudança na política e nas leis que moldam a propriedade e o mercado não teria havido o desenvolvimento do capitalismo.


			Um farto ramo de pesquisas em história econômica frutificou a partir destas premissas26. Sobretudo na Europa, muitos historiadores e historiadoras passaram a crer que a redefinição dos direitos de propriedade fosse o começo de um irreversível processo em direção ao capitalismo, e que o Estado liberal deveria proteger os proprietários privados, como forma de incentivar o esforço dos agentes do desenvolvimento27.


			O acúmulo de dúvidas, primeiro, e de críticas, depois, às premissas e incompletudes das teses de North é o que fez surgir, aos poucos, o campo da história social da propriedade. Seu nascimento não tem uma data muito precisa, mas pode-se perceber que, a partir dos anos 2000, historiadores e historiadoras do campo da história econômica e social, na Europa, passaram a ver que suas reflexões convergiam no mesmo sentido e foram paulatinamente se agregando em torno de uma agenda de pesquisas comum. Motores importantes deste novo cenário foram as reflexões, as obras e a trajetória de Rosa Congost.


			Maria Rosa Congost Colomer é uma historiadora catalã, professora de História Econômica da Universidade de Girona desde 1995 até os dias atuais. Faz pesquisas sobre questões relativas à história rural da Catalunha desde a década de 198028; defendeu sua tese de doutorado em 1998; formou e coordena um sólido grupo de pesquisa sobre história rural nesta Universidade; fez parte ativa de todos os encontros e movimentos associativos ligados à história rural europeia, coordenando, dirigindo, publicando e participando pessoalmente de todos eles; e ainda colabora com pesquisadores latino-americanos. Em 2007, Congost publicou o livro Tierras, Leyes, História29, onde expôs suas reflexões e críticas sobre a historiografia rural espanhola acumuladas nos mais de vinte anos de pesquisa sobre o assunto.


			Em 2007, Rosa Congost também participou da organização e publicação da obra Campos Cerrados, Debates Abiertos30, em que se reuniam trabalhos de vários pesquisadores espanhóis que haviam se encontrado e debatido suas pesquisas em três momentos anteriores, nos anos de 200231 e 200432. Esse grupo de trabalho havia se formado no décimo Congresso de História Agrária, organizado pela Sociedade de História Agrária Espanhola (Seha), em janeiro de 200233. A chamada para a formação do grupo, elaborada por Congost, convidava todos os membros da Seha a debater os “problemas derivados de uma visão excessivamente linear da história, baseada em modelos de desenvolvimento econômico elaborados a posteriori, que se desdobraram, no caso da propriedade da terra, em uma visão excessivamente jurisdicista da história”. E, na sequência, Congost propôs o desafio que daria a tônica da agenda de pesquisas do grupo:


			Quem sabe tenha chegado o momento de inverter os termos do debate historiográfico e reorientar o programa de investigação histórica das condições reais da propriedade. Propomos centrar a discussão em torno de duas realidades históricas que frequentemente foram observadas como ‘anômalas’ pela historiografia espanhola contemporânea: a propriedade coletiva, ou pública, e a propriedade dividida, ou imperfeita. Do nosso ponto de vista, as investigações realizadas sobre essas supostas anomalias permitem analisar de um modo novo não só determinadas realidades históricas, mas também, e é isso que queremos ressaltar, as teorias e as leis sobre a propriedade; o que nos obriga, por sua vez, a revisar o discurso histórico34. 


			No seminário de 2002, sediado em Girona, o grupo já contou com a participação de Gérard Béaur35 e Robert Carson Allen36, reconhecidos historiadores do mundo rural francês e inglês, respectivamente, que se juntariam à empreitada. No seminário de 2004, na Universidade de Navarra, já haviam pesquisas sobre a Itália Central e o Mar do Norte. A primeira obra coletiva do campo da história social da propriedade reuniu treze reflexões-pesquisas sobre diferentes regiões europeias, que se atreveram ao desafio de reunir trabalho empírico e reflexões teóricas sobre as “condições reais da propriedade”, conforme propunha Congost.


			No mesmo ano de 2007, Rosa Congost organizou junto com Rui Santos, na Universidade Nova de Lisboa, o seminário intitulado A imersão social da propriedade da terra. Este seminário ampliou a variedade regional dos historiadores europeus envolvidos na empreitada (incluindo Áustria, Alemanha, Polônia e Hungria) e aprofundou a discussão e a crítica à nova economia institucional, agregando as contribuições da economia substantiva de Polanyi e da sociologia e antropologia econômicas. Os trabalhos foram muito debatidos e ao fim publicados em uma segunda obra coletiva, editada por Rosa Congost e Rui Santos, em 201037. Rui Santos continuou a dar contribuições, trazendo a luz inúmeros elementos da estrutura agrária portuguesa38, cada vez mais em parceria com José Vicente Serrão39, reconhecido historiador do mundo rural português40.


			Em 2008, Congost recebeu na Universidade de Girona o Coloquio Internacional La Desamortización de Bienes Eclesiásticos. Una Perspectiva Comparada: Francia, Península Ibérica, América Latina41. Neste evento já se percebe outra ampliação do grupo, que passou a contar com a participação de pesquisadores franceses, outros espanhóis e os primeiros latino-americanos, basicamente interessados em articular as mudanças nos direitos de propriedade em regiões do Peru, Rio da Prata e México com os desdobramentos da revolução liberal espanhola. Importante tem sido a contribuição de Pablo Luna, pesquisador há décadas na Universidade de Paris IV e especialista reconhecido da história econômica da América hispânica, cujos interesses mais recentes de pesquisa voltaram-se para as terras de entidades religiosas, na Europa e na América42.


			Aos pesquisadores presentes neste colóquio foi colocada a tarefa de voltar ao tema decantado das revoluções liberais e das desamortizações, e confrontar as interpretações correntes com novos dados empíricos, sobretudo com as formas concretas que esses processos assumiram e seu impacto sobre diferentes grupos sociais. Era preciso reavaliar o papel da Igreja Católica como agente econômico ativo no Antigo Regime, levando em conta suas rendas, suas formas de exploração, sua relação com o crédito, sua riqueza multifacetada. Depois, era necessário ver os processos desamortizadores, realizados no bojo das revoluções liberais, de maneira a compreender suas especificidades, sobretudo naquilo em que priorizaram, ou excluíram, grupos sociais e direitos de propriedade diferentes e desembocaram em resultados históricos também distintos. Os trabalhos apresentados nesse colóquio foram reunidos em uma terceira obra coletiva, publicada em 2009, organizada por Rosa Congost, Pablo Luna e Bernard Bodinier43. Em 2018, Congost e Luna editaram outra obra coletiva, desta vez sobre o tema dos contratos enfitêuticos44.


			Em 2010, Luigi Lorenzetti, da Universidade da Suíça Italiana, promoveu em Mendrisio, Suíça, o colóquio internacional La propriété violée, que reuniu pesquisadores de inúmeras regiões, incluindo o Brasil, para discutir o problema da expropriação e das desapropriações ao longo da história. O encontro resultou em publicação de obra coletiva em 201245.


			Nestes anos, esse grupo de pesquisa foi abraçado por um financiamento da Agência de Cooperação Europeia para Ciência e Tecnologia (Cost). A partir disso, se tornou possível para estes pesquisadores se inserirem em amplos programas de pesquisa para além de suas próprias universidades, envolvendo diversos países e diversas etapas. O programa dá ênfase na realização de workshops (onde se apresentam trabalhos de campo e são propostos os objetivos das próximas pesquisas) e na publicação de livros que compõem alguns volumes da série Rural History in Europe, da editora Brepols46, a saber: volume 1 – Property Rights, Land Markets and Economic Growth in the European Countryside (13th-20th Centuries) (publicado em 2013)47; volume 5 – Contexts of Property in Europe (publicado em 2010)48; e volume 15 - Agrarian Change and Imperfect Property (publicado em 2018)49. Estas obras condensam um intenso, difícil e longo trabalho de discussão, avaliação, revisão de dezenas de pesquisas de campo. Não menos importante, são iniciadas com balanços bastante aprofundados, realizados pelos organizadores, a partir da análise e crítica dos trabalhos publicados. 


			Além desse caminho, os pesquisadores envolvidos nessa agenda de pesquisas formaram em 2010 a Organização Europeia de História Rural (Eurho), que passou a promover encontros bianuais de historiadores do mundo rural europeu. Rosa Congost foi vice-presidente desta associação de sua fundação até 2015, e presidente de 2015 a 2017. Na esteira da formação da Eurho estão sendo criadas seções nacionais para congregar historiadores do mundo rural, com atenção especial para a Rede de História Rural em Português (RURAL REPORT), criada em abril de 2011, congregando pesquisadores lusófonos, que já realizou três encontros e conta com boa participação de historiadores e historiadoras do Brasil50. As chamadas para apresentação de trabalhos e os anais dos Congressos da EURHO e suas seções dão um bom panorama das reflexões que estão sendo empreendidas neste campo51. Nestes congressos, outros pesquisadores podem continuamente agregar-se com novas pesquisas, e, neste movimento, é possível notar o aumento progressivo da participação de historiadores das três Américas, da África e do Oriente Próximo52.


			Fizemos essa longa descrição para fazer notar que o campo da história social da propriedade se estruturou paulatinamente a partir de 2001 e contou com novas maneiras de se organizar, realizar pesquisas de campo, divulgar seus resultados e construir seu arsenal teórico e metodológico. Sua práxis científica é bastante distinta do que experimentamos na historiografia brasileira, e suscita algum estranhamento quanto a sua dinâmica coletiva e bastante horizontal, mesmo assim muito organizada e profundamente respeitosa quanto à contribuição de uma diversidade de membros. Tendo acompanhado essa caminhada nos últimos dez anos, concluímos que a história social da propriedade, enquanto campo científico, é uma práxis de muitos historiadores e historiadoras, no sentido mais estrito da palavra práxis: uma dinâmica que contempla idas e vindas inesgotáveis entre a prática, a teoria e novamente a prática e uma nova teoria.


			A história social da propriedade não é uma escola, no sentido de agregar discípulos de um autor ou de uma obra consagrada, mas resgata o caráter social da produção científica na medida em que dá importância ao debate e à troca da experiências e ideias, cria uma agenda científica de médio prazo e organiza coletivamente recursos, projetos e pesquisas individuais. Os eventos promovidos não são uma torre de Babel de pessoas que nem sequer se escutam, muito menos dialogam verdadeiramente, como tem se tornado a tônica no Brasil. Os eventos são o momento de apresentação de trabalhos de campo, de reflexão coletiva sobre a potencialidade daqueles casos e de planejamento dos próximos passos. Pesquisas individuais vão necessariamente contribuir para uma síntese analítica sobre um determinado processo histórico. E assim vai se compondo, passo a passo, um rol de conceitos, métodos e ideias que não são fruto de uma mente brilhante, mas de um esforço bem mais coletivo, de difícil organização e ainda em processo.


			Tendo apresentado elementos para se entender a constituição do campo científico da história social da propriedade nos últimos anos, devemos agora apresentar as principais críticas que esta escola tem tecido em relação às teses da nova economia institucional, naquilo que dialogam com os direitos de propriedade e a história econômica.


			Há muito tempo Rosa Congost questiona o que chama de ‘propriedade-metáfora’ criada pela economia clássica, e a forma com que esse modelo encarou as antigas formas de propriedade. Segundo ela, há um enorme perigo em se usar o termo propriedade como um referente ideal e abstrato, como padrão de medida para avaliar outras formas de propriedade, que passam a ser consideradas imperfeitas em relação àquela. Segundo Congost, a construção dessa metáfora de propriedade e da dicotomia muito rígida entre as perfeitas e as imperfeitas se deu na escola liberal, ainda no século XVIII, e foi pouco ou nada questionada pelas gerações posteriores. Até intelectuais bastante argutos e críticos, como Douglass North e Robert Brenner, reiteraram essa dicotomia em suas obras53. Congost, neste sentido, endossa as reflexões que já estavam em curso no campo da história do direito e as teses de Paolo Grossi sobre as “mitologias jurídicas da modernidade”54 e seu efeito pernicioso sobre as análises de outros universos proprietários55. 


			Rosa Congost continua sua crítica mostrando que a nova economia institucional, e seus seguidores, assumiram uma “visão estatista” ou jurisdicista da propriedade, pois consideraram como direitos de propriedade só aquilo que constava nas leis56. Mesmo defendendo que a economia seria influenciada por inúmeras outras instituições da sociedade em que estava imersa, na prática, os trabalhos da nova economia institucional tenderam a eleger como motores da mudança as instituições formais, sobretudo o próprio Estado e o sistema jurídico. Ao analisar a transformação de direitos de propriedade, eles preferiram lidar com a forma com que constavam nas leis, consideradas mais fáceis de observar que as atividades dispersas e não sistematizadas. Com essa “visão estatista”, os economistas teriam negligenciado o exercício de poder em nível local, as variações institucionais em contextos específicos, a relação entre regras formais e informais, crenças, formas de coação, coerção e resistência57. Congost nos adverte que, pelas leis, a propriedade é rígida, nunca muda, mas os direitos de propriedade podem mudar por debaixo de uma ossatura rígida e formal. Para os historiadores, é claro que os direitos de propriedade variam bastante por baixo de suas especificações legais. 


			Outro ponto de discordância entre economistas e historiadores tem relação à onipotência e à racionalidade do Estado em ditar regras, ser obedecido e atingir seus objetivos ao realizar alguma mudança institucional. Tachando essa premissa de “determinismo jurídico-político”58, ou de uma visão estatista da mudança social, os historiadores sociais da propriedade apontam que as políticas de governo são realizadas com objetivos diferentes, geram efeitos muitas vezes inesperados pelos próprios agentes, são inconsistentes e mudam de direção com o tempo, ao sabor das pressões e descontinuidades que vão sofrendo59. 


			Para os historiadores, os economistas, partindo do pressuposto da ação racional de todas as partes envolvidas nas transações econômicas, esconderam deliberadamente o caráter coercitivo e violento do exercício do poder e fizeram parecer que toda política é uma negociação voluntária e mutualmente benéfica para todos os envolvidos. Eles mascararam a distribuição desigual de poder e o fato de que alguns agentes conseguem exercer direitos de propriedade no cotidiano, fora de instituições formais ou de registros60. Os historiadores sociais da propriedade fogem do determinismo jurídico e político e procuram outros motores das mudanças nas relações de propriedade, sobretudo no campo das atividades, interesses e estratégias econômicas cotidianas, em nível local e não formais. Acreditar que o Estado sabe, manda e é plenamente obedecido é acreditar que a promulgação de uma lei, por exemplo, instaura no mesmo dia uma nova realidade social (o “mito das datas mágicas”, nas palavras de Congost61). 


			North e seus seguidores insistem também que não podia haver mercado de terras antes da propriedade privada da terra, mas as pesquisas mostram que a ausência de propriedade privada não impediu a existência de mercados. Segundo Gérard Béaur e Jean-Michel Chevet, existem transações registradas de trocas de terras desde a Alta Idade Média, pelo menos, indicando que efetivamente existiam direitos de propriedade que o possuidor podia vender, trocar ou ceder a outros. A característica mais notável destes mercados antigos é o fato de que cada proprietário podia vender o seu direito independente dos outros proprietários que tinham outros direitos sobre o mesmo bem. Daí haver vários mercados paralelos (de senhorias, de aforamentos, de rendas fundiárias), todos plenamente ativos dentro das condições dadas. Eles concluíram que a fragmentação dos direitos de propriedade em sociedades não capitalistas criou um modo mais fluido e dinâmico de se transacionar estes direitos62.


			Os historiadores sociais da propriedade insistem em mostrar que os mercados de terras não são uma instituição independente e seu funcionamento não depende apenas de medidas tomadas pelos governos. Mercados estão imersos na sociedade (seguindo as teses de Polanyi). Um mercado se cria e varia conforme a pressão demográfica sobre a terra e o apetite das pessoas por terra. As pesquisas indicam que a decisão final sobre vender, comprar ou fechar um contrato agrário pertence às famílias, e elas tomam essas decisões motivadas por diferentes fatores: o risco, a informação disponível, as necessidades financeiras, a capacidade de poupança, decisões estas que podem ser mais bem compreendidas levando-se em conta a etapa em que estão de seu ciclo de vida (seguindo as teses de Alexander Chayanov63). Os sistemas de herança e de transmissão de bens, por exemplo, são instituições que influenciam o movimento das propriedades64. 


			O amplo leque de pesquisas empíricas realizadas nos últimos anos aponta também para o fato de não existir um paralelo automático entre desenvolvimento econômico e propriedade privada. O corolário de que direitos de propriedade individuais e exclusivos seriam uma pré-condição para a eficiência econômica seria muito linear e teleológico, e impediria a análise de direitos de propriedade em seus próprios contextos65. Em pesquisas concretas, alguns autores mostram que remover direitos de propriedade superpostos não levou ao crescimento agrícola, e nem sua permanência atrasou o desenvolvimento, isto é, historicamente, a propriedade imperfeita não foi responsável pelo atraso agrícola66. 


			Desfazendo o mito dos cercamentos na Inglaterra, pesquisas provam que os terrenos cercados não se tornaram necessariamente mais produtivos, e que inovações técnicas ocorreram também onde não houve cercamentos. Aliás, a relação entre a causa (cercamento) e o efeito (produtividade agrícola) é facilmente contestada se atentarmos, basicamente, para a sequência dos fatos: os direitos de propriedade feudais existiram na Inglaterra até as leis de 1922 e 1925, quando foram definitivamente abolidos, podendo, no geral, serem considerados exceções apenas a partir de 1860. Já a assim chamada revolução agrícola se deu, grosso modo, no século XVIII, antes da Revolução Industrial. Portanto, quando se deu a revolução agrícola, a estrutura agrária da Grã-Bretanha ainda era dominada pela propriedade imperfeita e por direitos de tipo feudal. Assim, é correto dizer que a revolução agrícola que aconteceu na Inglaterra nos séculos XVII e XVIII não foi determinada unicamente pelos cercamentos67. 


			Por fim, as últimas discordâncias têm relação com o mais básico do método científico em relação à validação de hipóteses. Existe uma distância entre o método da teoria econômica e o método da história social, que torna frágil, aos olhos da historiografia, a sustentação das hipóteses da nova economia institucional em casos históricos concretos. Rosa Congost e Rui Santos consideram que os economistas e historiadores econômicos construíram uma teoria parcial, altamente abstrata, que simplifica aspectos sociais, culturais e políticos, que são considerados irrelevantes para a teoria econômica que querem construir, mas que são muito relevantes para análises sócio-históricas. Não obstante seus conceitos sejam bons e a teoria seja atraente, na prática, estes pesquisadores não realizaram o que propunham, e muitas de suas teses não foram testadas68. 


			Assim, como historiadores, devemos nos preocupar em conferir se elas realmente explicam processos históricos reais, a partir de fontes empíricas e trabalhos de campo. A pergunta que não quer calar, a respeito das mudanças dos direitos de propriedade no mundo moderno é: como as coisas realmente aconteceram? Porque, num determinado momento, a essência da propriedade foi transformada? Essa mudança foi suficiente para transformar as atitudes e comportamentos sociais, e com isso aumentar a produção agrícola e elevar o nível de vida naquela região? As respostas ainda não estão claras, mas requerem menos modelos e mais pesquisas históricas, como esta que apresentamos neste livro.


			Para concluir, não podemos nos furtar de avaliar a relação da historiografia brasileira com a história social da propriedade que acabamos de expor. Desde 1997 foram publicadas inúmeras obras em catalão, espanhol e inglês, individuais e coletivas, agregando as discussões e conclusões desse campo, mas nenhuma delas foi vertida para o português, e quase nada foi apropriadamente debatido no Brasil. Isso pode ser comprovado pela pouca ou nula discussão dos conceitos, métodos e teses, nem citação dos autores da história social da propriedade europeus, mesmo nas pesquisas de brasileiros que se dizem sobre o mesmo tema. As discussões e pesquisas sobre a relação entre formas de propriedade e mudanças sociais ainda estão muito distantes dos debates entre historiadores econômicos e sociais brasileiros. O baixo impacto que as reflexões neste campo até agora têm no Brasil indica a dificuldade que ainda temos de ultrapassar os termos colocados pela escola dos Annales e pela história social britânica produzidas até os anos 1990, incorporar em nossa agenda uma pluralidade maior de teorias, objetos e hipóteses de trabalho fora desse eixo, nos inserir em redes de pesquisa em funcionamento no século XXI e, finalmente, dialogar com agendas de pesquisa internacional em curso69. 
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